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CÂMARA MUNICIPAL DE ARROIO DO PADRE

VEREADORES ADRIANO HELLWIG E JULIANO HOBUSS BUCHWEITZ
Partido Socialista Brasileiro e Partido Progressista
PROPOSIÇÃO 09/2021

Os vereadores, Adriano Hellwig e Juliano Hobuss Buchweitz, infra-assinados, no uso de suas atribuições legais, submetem à apreciação da Câmara Municipal de Arroio do Padre a seguinte proposição:
Requerimento:
À Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo.
EMENTA: Requerem estudo de viabilidade para o fornecimento gratuito de Uniformes Escolares aos alunos da Rede Pública Municipal de Ensino, onde deverá ser observado o prazo estabelecido no Art. 51, inciso XII da Lei Orgânica do município.
Requerem à Douta Mesa Executiva desta Casa de Leis, seja enviado o expediente à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo solicitando estudo de viabilidade para o fornecimento gratuito de Uniformes Escolares aos alunos da Rede Pública Municipal de Ensino, onde deverá ser observado o prazo estabelecido no Art. 51, inciso XII da Lei Orgânica do município.
JUSTIFICATIVA

Este pedido tem a finalidade pois como outras ações educativas previstas no Plano Nacional de Educação, o uniforme escolar é capaz de desenvolver pedagogicamente o sentimento de inclusão social, além de facilitar a identificação do estudante dentro e fora da escola, bem assim de identificar a presença de pessoas não autorizadas no recinto escolar, ajudando na segurança dos próprios alunos. Que, por outro lado, a vestimenta escolar bem projetada e confeccionada proporciona que o estudante permaneça na escola da maneira mais confortável e adequada possível, devendo tais roupas ter a capacidade de facilitar ao aluno a permanência durante as longas horas diárias na escola, aliado à prática de esportes e demais atividades físicas, bem como em todas as demais atividades pedagógicas que exijam vestimenta adequada para tanto. A roupa escolar deve ser também durável e resistente, além de possibilitar a manutenção adequada. Que o uniforme estudantil encontra-se no rol das despesas do artigo 70 da Lei 9.394/96, podendo ser consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino público, destacando-se que a alteração legislativa apenas autorizará a utilização desta despesa pelo Administrador Público, permanecendo sua liberdade de escolha pelos demais itens de despesa igualmente previstos no artigo 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, no melhor uso da verba pública de acordo com as peculiaridades e conveniências regionais. Que, da mesma forma, inexiste proibição expressa no rol do art. 72 da mesma Lei, fazendo com que a escolha de fornecer ou não uniformes escolares aos alunos da rede pública deixe de ficar apenas ao arbítrio do Administrador Público local (sendo que opção deve ser do Gestor, por conveniência e oportunidade), passando a ser realizado levando em conta também a interpretação dos Tribunais de Contas sobre a inclusão ou não da contingência no orçamento de 18% e 25% previsto na Legislação. Que deve ser considerado, ainda, que o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul editou o Parecer Nº 23/2000, entendendo pelo cabimento do Administrador Municipal de usar de recursos públicos do salário-educação para doação de uniformes escolares, em especial as comunidades mais carentes.
 
Sugestionamos como exemplos os decretos:
        DECRETO Nº 5.726/2014-Prefeitura Municipal de Pelotas;
        DECRETO N.º 445/2015-Prefeitura Municipal de Uruguaiana;
        DECRETO Nº 052/2014-Prefeitura Municipal de Passo Fundo;


Municípios os quais já tem disponibilizado os referidos uniformes, para adequação da legislação à realidade local. Acreditamos que devido a boa gestão do dinheiro público o município de Arroio do Padre, possui uma boa capacidade orçamentária para suporte da despesa, porém caso se faça necessário, a implantação pode ser de forma gradual. Nos colocamos a inteira disposição para demais esclarecimentos que se façam necessários, modelos de editais de licitação, modelos de aquisição utilizados em outros municípios, lembrando que a aquisição pode ser realizada na modalidade de Registro de Preços, não sendo obrigatória a aquisição de toda a quantidade licitada, caso aprovada a iniciativa. Sendo assim, os vereadores proponentes solicitam, atendimento desta proposição.
                         Sala das Sessões, 29 de Janeiro de 2021.
Atenciosamente,
    ____________________                 ________________________
               Adriano Hellwig                 Juliano Hobuss Buchweitz            

Vereador                          Vereador                      

